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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

MENSAGEM N.° 10/2004, de 3 de agosto de 2004. 

Senhor Presidente, 

Apraz-me cumprimentar Vossa Excelência ao tempo em que remeto 
para apreciação dessa Augusta Casa Legislativa o incluso projeto de lei que 
objetiva cnar, no âmbito do Poder Judic iáno do Estado do Ceará, o Conselho 
Judiciário para a Infância e a Juventude - CINJ e a Comissão Estadual 
Judiciária de Adoçâo Internacional do Ceará - CEJAI 

Com efeito, indispensável se apresenta a cnaçáo do Conselho 
Judiciário para a Infância e a Juventude - CINJ e da Comissão Estadual 
Judiciária de Adoção Internacional - CEJAI, através de lei respectiva, para o 
fim de se atender ao que dispõe, sobre o assunto, o Estatuto da Cnança e do 
Adolescente - Lei n 0 8.069, de 13 de julho de 1990, bem como ao que 
prescreve a Convenção de Haia, recepcionada pelo ordenamento jundico 
brasileiro, através do Decreto Federal n 0 3 174, de 16 de setembro de 1999 

A esse respeito, cumpre citar o que estatui o art 4.° do Decreto n 0 

3 174, de 16 dejulho de 1999, supra referenciado 
"Art 4 0 Ficam designados como Autondades 

Centrais no âmbito dos Estados federados e do Distnio 
Federal as Comissões Estaduais Judiciárias de Adoçâo, 
previstas no art 52 da Let n 0 8 069, de 13 de julho de 1990, 
ou os órgãos análogos com distinta nomendatura, aos quais 
compete exercer as atnbuições operacionais e procedimentais 
que nâo se incluam naquelas de natureza administrativa a 
cargo da Autondade Central Federal, respeitadas as 
delermmaçães das respectivas íeis de organização judtciána 
e normas locais que a instituíram" 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais cbe Oliveira 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 



De citar, outrossim, a Resolução n 0 01/2000, da Aut( 
Central Administrativa Federal, que sobre o assunto legisla, no seu art 3.°, 
infra 

"Art 3 0 Que sejam feitas gestões junto 
aos Tnbunais de Justiça, tanto por suas presidências, como 
pelas Corregedonas Gerais da Justiça, no sentido de que se 
encaminhe projetos de Lei às Assembléias Legislativas 
objetlvando a inclusão das Comissões Judiciánas de Adoção 
em suas estruturas administrativas, alternando os 
respectivos códigos de orgamzação judiciána e regimentos 
internos" 

Diante disso, para possibilitar o atendimento ao que prescrevem as 
normas suso mencionadas, a respeito da inclusão na estrutura do Poder 
Judiciário do Ceará, do Conselho Judiciário para a Infância e a Juventude -
CINJ e da Comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional do Ceará -
CEJAI, cumpre-me submeter ao cnvo dessa Augusta Assembléia Legislativa o 
incluso Projeto de Lei, cuja matéria, inclusive, foi objeto de aprovação pelo 
Tnbunai Pleno do Tnbunai de Just iça , na sua Sessão Ordinána, de 13 de 
novembro de 2003 

De observar, ainda, que a ma téna não resulta em aumento de 
despesa para o Tesouro Estadual, razão por que se roga a sua aprovação, que 
por certo redundará em favor da modernização do Poder Judiciário, ao tempo 
em que solicita a Vossa Excelência e a seus dignos pares seja dada ao Projeto a 
emergência necessária à sua apreciação 

consideração 
No ensejo, formulo a Vossa Excelência protestos de estima e 

DESEMBARGADOR 
PRESIDENTE 

DEUS BARROS BRINGEL 
DO TRIBUNAL 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI 

Cna o Conselho Judiciário para a 
Infância e a Juventude - CINJ e a 
Comissão Estadual Judiciária de Adoção 
Internacional do Ceará - CEJAI, e dá 
outras providências 

Art I o - Fica enado o Conselho Jud ic iá r io para a In fânc ia e a 
Juventude - CINJ, órgão permanente do Poder Judiciáno, responsável pela 
análise, definição e fiscalização da política de atuação do Tnbunai de Jus t iça , 
para a infância e a juventude 

Paragrafo Único - O Conselho Jud ic i á r io para a In fânc ia e a 
Juventude - CINJ é composto dos seguintes membros 

I - O Presidente do Tribunal de Just iça , 
I I - O Vice-Presidente do Tnbunai de Just iça , 
III - O Corregedor-Geral de Just iça , 
IV - O Presidente da Comissão Estadual Judiciaria de Adoção 

Internacional do Ceará - CEJAI, 
V - O Procurador-Geral da Just iça. 

Art. 2 o - Fica cnada a Comissão Estadual Jud ic i á r i a de Adoção 
Internacional do Ceará - CEJAI, órgão permanente do Poder Judiciário do 
Estado do Ceará, com a incumbência de ser a Autoridade Central, no âmbito do 
Estado, para fins de aplicação da Convenção de Haia e, em obediência ao 
Decreto Federal n 0 3.174, de 16 de setembro de 1999, com a finalidade de 
onentar, executar e fiscalizar a aplicação do disposto nos artigos 50 a 52 e 
parágrafo único da Lei n 0 8 069, de 15 de junho de 1990, sendo responsável 
pela atuação em todos os processos de adoção internacional, dentro da 
junsdição do Estado do Ceará. 

Parágrafo Único - A Comissão Estadual Jud i c i á r i a de Adoção 
Internacional do Ceará -CEJAI é composta por seis membros, sendo 

I - Um Desembargador, que exercerá as funções de Presidente da 
Comissão, designado pelo Presidente do Tnbunai de Jus t iça do Estado do 
Ceará, com anuência do Tnbunai Pleno, para cumpnr mandato concomitante ao 
biénio do Presidente que o nomeou, permitida uma recondução, 



II - Quatro Juízes de Direito vitalícios, integr 
especial, cada um com seu respectivo suplente, por indicação 
CEJAI e nomeados pelo Presidente do Tnbunai de Just iça , sem prejuízo de s 
normais funções judicantes, sendo um deles designado Coordenador, escolh 
pelo Presidente da CEJAI, ad referendum do Tnbunai Pleno; 

III - Um membro do Mimsténo Público de 2 0 grau, designado pelo 
Procurador-Geral de Jus t iça 

Art 3° - As competências e atribuições do Conselho Jud ic i á r io 
para a Infânc ia e a Juventude - CINJ e da Comissão Estadual Jud i c i á r i a de 
Adoção Internacional do Ceará - CEJAI serão definidas nos respectivos 
Regimentos Internos, submetidos à aprovação do Tnbunai de Jus t iça do Estado 
do Ceará, em sua composição plenána. 

Art 4 o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contráno. 
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MENSAGEM N.0 1 o / â W ^ M 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 0^/(9?/ 4 

Og?. Froácism Aguiar 
Presidente db/CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0181/04 

Mensagem 10/2004-TJ 

O Exmo Sr Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n 10/2004 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Cna o Conselho 

Judiciário para a Infância e Juventude - CINJ e a Comtssão Estadual 

Judiciária de Adoção Internacional do Ceará - CEJAI, e dá outras 

providências " 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta assevera que 

Com efeito, indispensável se apresenta a 

criação do Conselho Judiciário para a Infância e a 

Juventude - CINJ e da Comissão Estadual Judiciária de 

Adoçâo Internacional - CEJAI, através de lei respectiva, 

para o fim de se atender ao que dispõe, sobre o assunto, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n0 8 069, de 13 

de julho de 1990, bem como ao que prescreve, a 

Convenção de Haia, recepcionada pelo ordenamento 

jurídico brasileiro, através do Decreto Federal n0 3 174, 

de 16 de setembro de 1999 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
a em Destaque 

O 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura 

organizacional do Poder Judiciário, guarda fundamento nos arts 102, I I I , 

e 108, I , alínea c, da Constituição Estadual que reprisa o modelo previsto 

no art. 96, I I , b da Carta Federal Dispõem os dispositivos referidos da 

Carta Estadual que 

Art. 102. 
Tribunais: 

Compete privativamente aos 

I -
II -
III - organizar suas secretarias e serviços 
auxiliares e dos órgãos administrativos do 
primeiro grau. 

c Art. 108 - Compete ao Tribunal de Justiça: 

I - propor à Assembléia Legislativa, observado 
o disposto no art. 169 da Constituição Federal: 

c) a criação, extinção de cargos e a fixação de 
vencimentos de magistrados do Estado dos 
Juízes de paz, dos serviços auxiliares e dos 
Juízes que lhe forem vinculados. 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Cita ainda, o Exmo Sr Presidente do Tribunal de 

Justiça, o art 4 o do Referido Decreto n 0 3 174/99, bem como a 

Resolução n 0 01/2000, da Autondade Administrativa Federal, que trata 

das gestões perante aos Poderes Judiciários e Legislativos dos Estados 

no sentido de concretizar a existência legal das Comissões de que trata a 

presente proposta 

E assim arremata 

Diante disso, para possibilitar o atendimento 

ao que prescrevem as normas suso mencionadas, a respeito 

da inclusão na estrutura do Poder Judiciário do Ceará, do 

Conselho Judiciário para a Infância e a Juventude - CINJ 

e da Comissão Estadual Judiciária de Adoção 

Internacional do Ceará - CEJAI, cumpre-me submeter ao 

crivo dessa Augusta Assembléia Legislativa o incluso 

Projeto de Lei, cuja matéria, inclusive, foi objeto de 

aprovação pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça, na 

sua Sessão Ordinária, de 13 de novembro de 2003 

De observar, ainda, que a matéria não resulta em 

aumento de despesa para o Tesouro Estadual, razão por 

que se roga a sua aprovação, que por certo redundará em 

favor da modernização do Poder Judiciário, ao tempo em 

que solicita a Vossa Excelência e a seus dignos pares seja 

dada ao Projeto a emergência necessária a sua 

apreciação " 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 29 de setembro de 2004 

Jo\é Leite Jucá Filho 

Procurador 
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Designo Relator o Sr. Deputado V^/^LAA/^/^ wvwp /ASSJ 

Comissão de Justiça, em ()^? de d A " de 2004 
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DESTINAÇÃO DA ^tATÉRIA: 

2 0 0 4 

Fortaleza, de 'nov^n^l.vo de 2004 

FRANCINI G^EPÉS 
Presidente 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM 10/04 TJ 

Cria o Conselho Judiciário para a Infância e a Juventude 
- CINJ, e a Comissão Estadual Judiciária de Adoção 
Internacional do Ceará - CEJAI, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica enado o Conselho Judiciário para a Infância e a Juventude - CINJ, órgão 
permanente do Poder Judiciáno, responsável pela análise, definição e fiscalização da política de 
atuação do Tnbunai de Justiça para a infância e a juventude 

Parágrafo único. O Conselho Judiciáno para a Infância e a Juventude - CINJ, é composto 
dos seguintes membros 

I - o Presidente do Tnbunai de Justiça, 
I I - o Vice-presidente do Tnbunai de Justiça; 
IH - o Corregedor-geral de Justiça, 
IV - o Presidente da Comissão Estadual Judiciána de Adoção Internacional do Ceará -

CEJAI, 
V - o Procurador-geral de Justiça 
Ar t 2°. Fica cnada a Comissão Estadual Judiciána de Adoção Internacional do Ceará -

CEJAI, órgão permanente do Poder Judiciáno do Estado do Ceará, com a incumbência de ser a 
Autondade Central, no âmbito do Estado, para fins de aplicação da Convenção de Haia e, em 
obediência ao Decreto Federal n.° 3 174, de 16 de setembro de 1999, com a finalidade de onentar, 
executar e fiscalizar a aplicação do disposto nos arts 50 a 52 e parágrafo úmco da Lei n 0 8 069, de 15 
de junho de 1990, sendo responsável pela atuação em todos os processos de adoção internacional, 
dentro da junsdição do Estado do Ceará 

Parágrafo único. A Comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional do Ceará -
CEJAI, é composta por seis membros, sendo 

I - um Desembargador, que exercerá as funções de Presidente da Comissão, designado 
pelo Presidente do Tnbunai de Justiça do Estado do Ceará, com anuência do Tnbunai Pleno, para 
cumpnr mandato concomitante ao biénio do Presidente que o nomeou, permitida uma recondução, 

I I - quatro Juízes de Direito vitalícios, integrantes de entrância especial, cada um com seu 
respectivo suplente, por indicação do Presidente da CEJAI e nomeados pelo Presidente do Tnbunai de 
JusUça, sem prejuízo de suas normais funções judicantes, sendo um deles designado Coordenador, 
escolhido pelo Presidente da CEJAI, ad referendum do Tnbunai Pleno, 

I I I - um membro do Ministéno Público de 2 0 grau, designado pelo Procurador-geral de 
Justiça 

DUrMMWtKW MWHt* ituy rw> ICWt 

t t i l O r i » ; 1 Í _ I ' > M « I y ^ j ' » ) 

t r r eo t /o nt j »OK ( u u « Ç M M 

mmm#mÊ# 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art 3o. As competências e atnbuições do Conselho Judiciáno para a Infância e a 
Juventude -CINJ, e da Comissão Estadual Judiciána de Adoção Internacional do Ceará - CEJAI, serão 
definidas nos respectivos Regimentos Internos, submetidos à aprovação do Tnbunai de Justiça do 
Estado do Ceará, em sua composição plenána 

Art 4o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art 5o. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

9 de novembro de 2004 

fQMÁJ<^^ PRESIDENTE 

RELATOR 
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Cria o Conselho Judiciário para a Infância e a Juventude 
- CINJ, e a Comissão Estadual Judiciária de Adoção 
Internacional do Ceará - CEJAI, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica enado o Conselho Judiciáno para a Infância e a Juventude - CINJ, órgão 
permanente do Poder Judiciáno, responsável pela análise, definição e fiscalização da política de 
atuação do Tnbunai de Justiça para a infância e a juventude. 

Parágrafo único. O Conselho Judiciáno para a Infância e a Juventude - CINJ, é composto 
dos seguintes membros* 

I - o Presidente do Tnbunai de Justiça; 
I I - o Vice-presidente do Tribunal de Justiça, 
I I I - o Corregedor-geral de Justiça, 
IV - o Presidente da Comissão Estadual Judiciána de Adoção Internacional do Ceará -

CEJAI; 
V - o Procurador-geral de Justiça. 
A r t 2 o. Fica criada a Comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional do Ceará -

CEJAI, órgão permanente do Poder Judiciário do Estado do Ceará, com a incumbência de ser a 
Autondade Central, no âmbito do Estado, para fins de aplicação da Convenção de Haia e, em 
obediência ao Decreto Federal n.° 3 174, de 16 de setembro de 1999, com a finalidade de onentar, 
executar e fiscalizar a aplicação do disposto nos arts. 50 a 52 e parágrafo único da Lei n 0 8 069, de 15 
de junho de 1990, sendo responsável pela atuação em todos os processos de adoçâo internacional, 
dentro da junsdição do Estado do Ceará. 

Parágrafo único. A Comissão Estadual Judiciána de Adoção Internacional do Ceará -
CEJAI, é composta por seis membros, sendo. 

I - um Desembargador, que exercerá as funções de Presidente da Comissão, designado 
pelo Presidente do Tnbunai de Justiça do Estado do Ceará, com anuência do Tnbunai Pleno, para 
cumpnr mandato concomitante ao biénio do Presidente que o nomeou, permitida uma recondução. 

U - quatro Juízes de Direito vitalícios, integrantes de entrância especial, cada um com seu 
respectivo suplente, por indicação do Presidente da CEJAI e nomeados pelo Presidente do Tnbunai de 
Justiça, sem prejuízo de suas normais funções judicantes, sendo um deles designado Coordenador, 
escolhido pelo Presidente da CEJAI, ad referendum do Tnbunai Pleno, 

I I I - um membro do Mimsténo Público de 2.° grau, designado pelo Procurador-geral de 
Justiça. 

A r t 3°. As competências e atnbuições do Conselho Judiciáno para a Infância e a 
Juventude -CINJ, e da Comissão Estadual Judvciána de Adoção Internacional do Ceará - CEJAI, serão 
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definidas nos respectivos Regimentos Internos, submetidos à aprovação do Tnbunai de Justiça do 
Estado do Ceará, em sua composição plenária. 

A r t 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 5o. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

9 de novembro de 2004. tf ú 
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